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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 0021-2025

, no Município da Estância 
Turística de Guaratinguetá e dá outras 
providências.

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município da Estância Turística de Guaratinguetá,
o Programa de Certificação Verde , com o objetivo de promover e incentivar práticas ambientais 
sustentáveis nas empresas instaladas no município, por meio da concessão de um elo Verde que atesta 
o comprometimento com a preservação ambiental e a responsabilidade socioambiental.

Art. 2º O Programa de Certificação Verde será regulamentado pelo Poder Executivo 
Municipal, que para sua implementação, poderá contar com a parceria de entidades e empresas 
especializadas na área ambiental, e terá como objetivo principal incentivar a adoção de práticas 
empresariais sustentáveis, que respeitem a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei
Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, e o Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, instituído pela Lei Municipal nº 5.248, de 03 de fevereiro de 
2022, especialmente no que tange à redução e manejo correto de resíduos e no emprego de tecnologias 
limpas e mais sustentáveis.

Art. 3º A adesão ao Programa de Certificação Verde será realizada por meio de Edital 
de Chamamento Público, a ser definido pelo Poder Executivo Municipal, que estabelecerá:

I - os critérios e requisitos para a obtenção do elo Verde ;
II - os documentos necessários à inscrição das empresas candidatas;
III - o prazo para submissão de inscrições; e
IV - os benefícios fiscais e de imagem concedidos às empresas certificadas.

Art. 4º A avaliação técnica da empresa candidata será realizada por uma comissão, 
formada de acordo com critérios a serem definidos pela Administração Municipal, que verificará:

I - o cumprimento das exigências da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída 
pela Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, bem como os critérios definidos na Lei Municipal nº 
5.752, de 15 de abril de 2025; e

II - a implementação de práticas sustentáveis, como logística reversa, reciclagem, 
redução de resíduos e uso de tecnologias limpas.

Art. 5º Após a vistoria técnica, a comissão estabelecida no artigo 4º desta Lei elaborará 
um parecer que poderá resultar em:

I - concessão do Selo Verde à empresa, caso esta cumpra todos os requisitos;
II - solicitação de ajustes e correções, caso a empresa não atenda a todos os critérios, 

com prazo, a ser regulamentado, para adequação; e
III - indeferimento da solicitação, caso a empresa não atenda aos critérios estabelecidos.
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Art. 6º As empresas selecionadas receberão um Certificado Verde , que terá validade 
de 1 (um) a 3 (três) anos, conforme o tipo de atividade desempenhada. 

Parágrafo único. O certificado será acompanhado de um elo Verde , que poderá ser 
exibido nas embalagens, produtos e materiais publicitários da empresa.

Art. 7º A Administração Municipal, por meio de critérios a serem regulamentados,
poderá, em conjunto com empresas parceiras, realizar visitas técnicas periódicas para verificar se as 
empresas certificadas continuam cumprindo as exigências do Programa.

§ 1º Em caso de descumprimento das práticas sustentáveis, a empresa poderá ser
penalizada com a revogação do elo Verde , a perda dos benefícios fiscais e a suspensão do Certificado 
Verde .

§ 2º O procedimento para fiscalização será realizado conforme o regulamento, a ser 
elaborado pelo Poder Executivo, que estabelecerá as condições para a manutenção do Selo Verde .

Art. 8º O Poder Executivo Municipal definirá os procedimentos destinadas à realização
de campanhas para a divulgação do Programa de Certificação Verde , com o objetivo de:

I - incentivar a adesão ao programa por parte de empresas e comerciantes; e
II - conscientizar a população sobre a importância de apoiar empresas comprometidas 

com a sustentabilidade.

Art. 9º Ficará a cargo do Poder Executivo Municipal a avaliação, se há a possibilidade 
ou não de tratamento tributário diferenciado às empresas que obterem a Certificação Verde , como 
forma de incentivo por participarem do programa.  

Art. 10 Esta Lei será regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo Municipal, 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

                   maio de 2025.

              
            Vereador
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J U S T I F I C A T I V A

Senhor Presidente,
Nobres Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei Legislativo, que temos a grata satisfação de submeter à 
criteriosa apreciação do Plenário desta Casa, tem como objetivo dispor sobre o Programa de 
Certificação Verde visando incentivar empresas locais a adotarem práticas sustentáveis, como o 
manejo responsável e a prática da reciclagem, bem como o uso de tecnologias limpas, oferecendo 
benefícios fiscais, como a redução de IPTU e ISS como incentivo. A proposta busca resolver a ausência 
de políticas públicas efetivas no município, promovendo a gestão adequada e sustentável dos resíduos 
solidos no municipio. 

A proposição encontra amparo na Constituição Federal de 1988, que em seu art. 225 
assegura que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo. Ainda, conforme o art. 23, VI, é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas.

No campo infraconstitucional, a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, orienta, em seu art. 5º, parágrafo único, que as
atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente.

A Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que trata da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, em seu art. 9º, prioriza ações como a não geração, redução, reutilização, reciclagem e 
tratamento dos resíduos sólidos. O art. 33 também introduz o princípio da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, sendo diretamente aplicável ao setor empresarial.

Além disso, o Código Tributário Nacional (Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966) permite aos entes federativos, incluindo os municípios, a concessão de isenções, reduções ou 
incentivos fiscais com base em critérios de interesse público, como a proteção ao meio ambiente.

Por fim, o projeto está alinhado com os compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, em especial os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, 
notadamente os ODS:

11 Cidades e Comunidades Sustentáveis;
12 Consumo e Produção Responsáveis;
13 Ação Contra a Mudança Global do Clima.

Dessa forma, o Programa de Certificação Verde representa uma medida legal, 
legítima e urgente, com potencial de promover transformação ambiental e social em nosso município, 
em consonância com as legislações nacional e internacional aplicáveis.
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A propositura teve sua idealização realizada por um grupo de acadêmicos da 
Universidade Serra Dourada, localizada na cidade de Lorena-SP, formada por alunos do curso de 
graduaçao em Ciencias Jurídicas e faz parte de um trabalho de iniciação científica na disciplina 

Pena, Paulo Alberto Melo e Silva, Samira dos Santos Aquino, Vinícius Bitencourt Pena e Ygor Gabriel 
Camargo de Souza. 

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de Vossas Excelências para a 
aprovação da presente propositura.

                   
               maio de 2025.

Vereador
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